
Ponte, depois da audiência: "O que vale é a intenção" 

seu projeto é i 
BRASÍLIA — O presidente 

José Sarney reconheceu ontem, 
em audiência ao líder Luis Ro­
berto Ponte (PMDB-RS), que o 
pro je to que encaminhou ao 
Congresso reduzindo os venci­
mentos dos parlamentares e dos 
ministros do Supremo Tribunal 
Federal (STF) contém "alguns 
pontos inconstitucionais". Se­
gundo o líder do governo ná Câ­
mara, no entanto, Sarney con­
sidera válida a intenção do pro­
jeto e acha que o Congresso de­
veria levá-la em conta. 

O presidente acha, de acor­
do com Ponte, que o Congresso 
pode tomar seu projeto como 
ponto de partida para discipli­
nar a questão, atendendo aos 
disposit ivos cons t i tuc iona is 
que determinam como teto de 
vencimentos para cargos dos 
Poderes Legislativo e Judiciá­
rio o valor pago pelo Poder Exe­
cutivo. E ainda que seja fixado 
em lei o limite máximo e a rela­
ção de valores entre a maior e a 
menor remuneração dos servi­
dores públicos. Essa, a seu ver, é 
a essência da questão. 

O presidente também con­
corda que a iniciativa do proje­
to não deveria ser do Executivo, 
uma vez que cabe ao Legislativo 

dispor sobre a remuneração de 
seus servidores e votar as pro­
postas dos dois outros poderes 
referentes aos respectivos ser­
vidores. Mas isso, na sua opi­
nião, pode ser corrigido pelo 
Congresso, revelou Ponte. "O 
que deve prevalecer é a idéia", 
destacou o líder do governo. 

REPRESÁLIA, NÃO 
O deputado Luís Roberto 

Ponte disse ainda poder dar tes­
temunho pessoal de que o proje­
to não foi enviado ao Congresso 
como represália pela derrubada 
dos vetos à política salarial e ao 
salário mínimo propostos pelo 
governo. Segundo ele, no dia 
serguinte, quando foi ao Palá­
cio do Planalto discutir a ques­
tão e sugeriu cortes de outros 
gastos para se poder acatar a 
decisão, o ministro do Planeja­
mento, João Batista de Abreu, 
informou estar pronto antepro­
jeto de lei limitando a remune­
ração dos servidores no âmbito 
dos três poderes, idéia que na 
hora, acentuou, pareceu a todos 
muito boa. \ 

No Congresso, o líder do PL, 
deputado Adolfo Oliveira (RJ), 
qualificou a iniciativa de "fato 
inédito e de profunda gravida­
de". 


